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ESTADO DE SANTA CATARINA  

MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO 

 

 

Fones: (48) 3252-0111 / 3252-0112 

Avenida 29 de Dezembro, 12 – Centro – CEP 88485-000 – SÃO BONIFÁCIO-SC 

 

 

CONTRATO Nº 34/2023 

 

 

Contrato que entre si celebram o MUNICIPIO DE SÃO BONIFÁCIO, Estado de Santa 

Catarina, sito a Avenida 29 de Dezembro n º 12, inscrita no CNPJ sob o nº 82.892.340/0001-

39, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, em exercício senhor SAULO BUSS,  

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e a empresa ASSOCIAÇÃO 

PARANAENSE DE CULTURA – APC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 76.659.820/0001-51, sito a Rua Imaculada Conceição, 1155, Prado Velho – 

Curitiba/PR, Cep: 80.242-980, neste ato representado pelo senhor Vanderlei Siqueira dos 

Santos, Presidente, inscrito no CPF sob o nº 014.873.339-51 e RG: 5.788.919-5, doravante 

denominada simplesmente de CONTRATADA, em decorrência do Processo de Licitação nº 

32/2023, Dispensa de licitação nº 14/2023, homologado em 15/05/2023, mediante sujeição 

mútua às normas constantes da Lei n º 8.666 de 21/06/1993 e atualizações posteriores, à 

Proposta e às seguintes cláusulas contratuais: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1 – CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS  DE IMPALNTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO 

SOFTWARE PERGAMUM – SISTEMA INTEGRADO DE UNIDADE DE 

INFORMAÇÃO, PARA GERENCIAMENTO DA BIBLIOTECA MUNICIPAL DO 

MUNICÍPIO DE SÃO BONIFÁCIO/SC. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA COMUNICAÇÃO DE PAGAMENTO E DO VALOR E 

ITENS DO CONTRATO. 

 

1 – Itens e valor do contrato. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. 

MED. 

QTDE. 

COTADA 

PREÇO 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL 

1 LICENÇA PARA USO DE 

SOFTWARE 

SERV       1,00 4.500,00 4.500,00 

2 MANUTENÇÃO E 

HOSPEDAGEM DO SOFTWARE 

SERV       8,00 650,00 5.200,00 

 

2 – No ato da liquidação da empresa, oriunda deste contrato, o Município, pelo seu serviço de 

contabilidade, comunicará aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos da 

União e do Estado, as características e os valores pagos à contratada. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR TOTAL  

 

3 – O valor total do contrato é de R$ 9.700,00 (nove mil e setecentos reais).   

 

Parágrafo único. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO 
 

4 – O valor contratado não será revisado. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DESPESAS E FONTES DOS RECURSOS   
 

5 – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal 

vigente, cuja a fonte de recursos tem a seguinte classificação:  

 

82 – 05.03.2.019.3.3.90.00.00.00.00.00 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

 

6 – A inexecução contratual, parcial ou total, submeterá o responsável às penalidades 

previstas no artigo 87 da Lei 8666/93, na suspensão temporária da participação em Licitações 

e impedimento de contratar com o Município pelo prazo de 02 (dois) anos e multa de 20% 

(vinte por cento) do valor contratado. 

 

 

CLÁUSULA SETIMA – DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA  

 

7 – A CONTRATADA se obriga ainda: 

 

7.1 – Pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento do Município; 

 

7.2 – A manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO 

 

8 – O presente contrato terá vigência a partir da sua assinatura, até 31/12/2023. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9 – É responsabilidade da contratada: 

9.1 – A entrega do bem licitado será realizada semanalmente, na forma, local e quantidade 

descritos no objeto deste contrato. 

 

9.2 – O bem entregue deverá estar de acordo com todas as especificações estabelecidas na 

cláusula primeira; 

 

9.3 – Assinatura do contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da 

convocação. 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES À CONTRATADA 

 

10.1 – Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, a contratada sujeitar-se-á às 

seguintes sanções; 

 

10.1.1 – Multa; 

 

10.1.1.1 – Pelo atraso injustificado, inferior a 30 (trinta) dias, 0,3% (três décimos por cento) 

sobre o valor atualizado do objeto não realizado; 

 

10.1.1.2 – Pelo atraso injustificado, superior a 30 (trinta) dias, 20% (vinte por cento) sobre o 

valor atualizado do objeto do contrato e permitir a sua rescisão; 

 

10.1.1.3 – Pela infração a quaisquer disposições contidas no Código de Posturas, Código de 

Obras, legislação ambiental e outros dispositivos legais pertinentes, além de multa decorrente 

da infração cometida e devida ao órgão competente, a uma UFM (Unidade Fiscal Monetária). 

 

10.1.2 – Advertência escrita; 

 

10.1.3 – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com 

o Município pelo prazo de até dois anos, aplicada pelo Prefeito Municipal; 

 

10.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao 

Município, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir a Prefeitura pelos 

prejuízos resultantes da infração e após decorrido o prazo de dois anos, facultada a defesa da 

contratada no processo licitatório no prazo de dez dias da abertura de visto; 

 

10.2 – A multa não impede que o Município rescinda unilateralmente este contrato e aplique 

outras sanções; 
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10.3 – As sanções de suspensão temporária, declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas juntamente com a de multa, facultada a defesa prévia da 

contratada no processo de licitação, no prazo de cinco dias úteis; 

 

10.4 – Na aplicação de qualquer multa será a contratada intimada para recolhê-la aos cofres 

municipais no prazo de dez dias úteis; 

10.5 – Nenhum pagamento será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher qualquer 

multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.  

 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PRERROGATIVAS DO MUNICÍPIO 

 

11 – Neste contrato, são conferidas ao Município as prerrogativas de: 

 

11.1 – Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse 

público, respeitados os direitos da contratada; 

 

11.2 - Rescindi-lo, unilateralmente, nas hipóteses da cláusula 13; 

 

11.3 - Aplicar as penalidades previstas pela a inexecução total ou parcial do ajustado. 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

12 – Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas: 

 

12.1 – De acordo das partes: 

 

12.1.1 – Quando conveniente à substituição da garantia de execução; 

12.1.2 – Quando necessária à modificação do regime de execução de seu objeto, em face da 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originais; 

 

12.1.3 – Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 

contraprestação de execução do objeto. 

 

12.2 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão deste para 

mais ou para menos, conforme o caso. 

 

12.3 – Havendo alteração unilateral deste contrato que aumente os encargos da contratada, o 

Município deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

 

12.4 – A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 

contrato, as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 
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condições de pagamento nele previstas, bem como, o empenho de dotação orçamentária 

suplementar até o limite do seu valor corrigido, não caracteriza alteração do mesmo, podendo 

ser registrada por simples apostila, dispensada a celebração de aditamento. 

 

12.5 – As cláusulas econômico-financeiras monetárias deste Contrato poderão ser alteradas, 

mediante prévia concordância da Contratada. 

12.6 – Na hipótese de modificação unilateral deste Contrato, as suas cláusulas econômico-

financeiras deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

13 – O presente contrato poderá ser rescindido: 

 

13.1 – De forma amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de 

licitação, desde que haja, com precedência, autorização escrita e fundamentada do Município 

e conveniência para o Município. 

 

13.2 – Por ato unilateral e escrito do Município, desde que motivado, assegurado o 

contraditório e amplo defesa, precedido de autorização escrita e fundamentada do Município e 

com base nos seguintes motivos: 

 

13.2.1 – O não cumprimento pela Contratada de cláusulas contratuais; 

 

13.2.2 – O cumprimento irregular pela Contratada de cláusulas contratuais; 

 

13.2.3 – O atraso injustificado da Contratada na prestação do serviço; 

 

13.2.4 – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão, incorporação, 

não admitidos no edital e neste contrato; 

 

13.2.5  – A decretação de falência da contratada; 

 

13.2.6 – A dissolução da contratada; 

 

13.2.7 – A alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que 

prejudique a execução deste contrato; 

 

13.2.8 – Razões de interesse público, invocadas pela Prefeitura, de alta relevância e amplo 

conhecimento, justificado e determinado pelo Prefeito Municipal e exaradas no processo 

administrativo a que se refere este contrato. 

 

13.2.9 – A ocorrência, invocada pela Prefeitura, de caso fortuito ou de força maior, 

regularmente comprovada e impeditiva da execução deste contrato. 
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13.3 – A rescisão com fundamento no item anterior acarreta as seguintes consequências, sem 

prejuízo de outras, previstas na Lei n º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

13.4 – Por ato da contratada, desde que não tenha concorrido para rescisão, garantido a 

contraditória e ampla defesa, quando o Município: 

 

13.4.1 – Não cumprir cláusulas deste contrato; 

13.4.2 – Cumprir irregularmente cláusulas contratuais; 

 

13.4.3 – Suprimir parte do objeto que acarrete modificação do valor inicial atualizado, 

superior a 25% (vinte e cinco por cento); 

 

13.4.4 – Suspender a execução do objeto, por ordem escrita do Prefeito Municipal, por prazo 

superior a 300 (trezentos) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem, guerra ou, ainda, repetir suspensões que totalizem o mesmo prazo; 

 

13.4.5 – Atrasar por mais de 90 (noventa) dias os pagamentos devidos, relativo ao objeto ou 

as parcelas deste, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem ou guerra, ficando assegurado à contratada o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até ser normalizada a situação; 

 

13.4.6 – Alegar a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada e que 

impeça a execução deste contrato; 

 

13.4.7 – Alegar razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificado e determinado pelo Prefeito Municipal e exarado no processo licitatório; 

 

13.5 – Fundamentada a rescisão em um dos itens de 13.4.3 a 13.4.7 deste contrato e desde que 

não haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados 

que houver sofrido, tendo ainda direito ao: 

 

13.6 – Pagamento devido pelo que já estiver executado do objeto contratual até a data da 

rescisão. 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO 

CONTRATADO 

 

14.1 – A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos 

jurídicos que este, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 

14.2 – A nulidade não exonera o Município do dever de indenizar a contratada pelo que esta 

houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos, regularmente 

comprovados, contando que não lhe sejam imputáveis, cabendo ao Município promover a 

responsabilidade de quem deu causa à nulidade. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

15 – À contratada cabe: 

 

15.1 – Recurso ao Prefeito Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 

nos casos de: 

 

15.1.1 – Rescisão de contrato pelo Município, pelo não cumprimento de cláusulas contratuais;  

15.1.2 – Aplicação pelo Município das penalidades de advertência, suspensão temporária ou 

de multa. 

 

15.2 – Representação ao Prefeito Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, da intimação 

relacionada com o objeto deste contrato, de que não caiba recurso. 

 

15.3 – A intimação, na hipótese do item 15.1 será feita mediante publicação na imprensa 

oficial; nos demais casos, pessoalmente. 

 

15.4 – O Prefeito Municipal, justificadamente e presentes razões de interesse público, poderá 

atribuir efeito suspensivo ao recurso; 

 

15.5 – O recurso será dirigido ao Prefeito Municipal que proferirá a decisão no prazo de 05 

(cinco) dias úteis. 

 

15.6 – Nenhum prazo, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que 

os autos do processo estejam com vista franqueada ao contratado. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

16 – Para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste contrato, fica eleito o Foro de 

Santo Amaro da Imperatriz, SC, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS NORMAS E PRECEITOS 

COMPLEMENTARES. 

 

17 - Aplicam-se à execução deste contrato e aos casos omissos as normas da Lei n º 8.666, de 

21/06/93, os preceitos de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

 

17.1 – O presente contrato não cria vínculo empregatício entre o Município e a parte 

CONTRATADA. 

 

17.2 – No caso de abandono do objeto do presente contrato, a parte CONTRATADA fica 

responsável pelo pagamento ao cofre público municipal, do valor correspondente ao montante 
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faltante para a execução total do mesmo e respondendo as sanções estabelecidas no item 

10.1.3. 

 

17.3. As Partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis 

constantes na Lei Geral de Proteção de Dados pessoais (Lei 13.709/2018) e obrigam-se a 

adotar todas as medidas razoáveis para garantir, por si, seu pessoal, colaboradores, 

empregados e subcontratados, que os dados pessoais relativos a este acordo sejam tratados de 

acordo com a Lei, responsabilizando-se por qualquer incidente ou dano ocasionado a um 

titular de dados pela não observância do dispositivo legal. 

 

Parágrafo único: As Partes deverão dar ciência aos seus colaboradores sobre a LGPD e 

garantir que possuem, nos casos em que for aplicável, os consentimentos necessários para 

permitir o tratamento de dados pessoais na realização dos serviços aqui previstos. 
 

 

E por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, declaram 

ambos as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente 

contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o 

assunto, firmando-o em 02 (duas) vias na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.    

 

São Bonifácio, 25 de maio de 2023. 

 

 

 

 

         Saulo Buss                                           Vanderlei Siqueira dos Santos        

Prefeito Municipal, em exercício                                 ASSOCIAÇÃO PARANAENSE DE          

CONTRATANTE                                                                    CULTURA – APC   

                                                                                                           CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

Assinatura:…………………..........                     Assinatura:…………………...........  

Nome: Caroline Aparecida Corrêa                      Nome: Luis Huberto Degering 

CPF: 091.407.999-99                                           CPF: 469.782.249-87 

 

 

 

 

                                                                                                                  

 
 


